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Pacote fiscal contraria lógica de reforma 

provocarão aumento da  
butária total — que em 1997 
27,81% do Produto Interno 
(PIB), o equivalente a R$ 240,9 bi-
lhões, segundo a Receita Federal. 

Dentre as alternativas de ;emer-
gência em estudo para elevai as re-
ceitas, o aumento da alíquOta da 
Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF), 
de 0,20% para cerca de 0,30%, é ti-
da como a solução "de maior con-
fronto à lógica per-
seguida de refor-
ma tributária para 
desonerar a produ-
ção", segundo um 
economista do go-
verno que preferiu 
não ser identifica-
do. A mesma fonte 
lembra que a parte 
do ajuste fiscal cen-
trada na amplia- 
ção das receitas "será um rCmen-
do" em cima da legislação atual. 
"Dificilmente será possível fazer al-
go além disso", diz. 

A avaliação de tributariStas é 
que diante da necessidade de fazer 
um ajuste fiscal de cerca de R$ 25 
bilhões em 1999 e praticamente da 
mesma dimensão nos dois anos se-
guintes, a União não poderá abrir 
mão de receitas de contribuições so-

k ciais que seriam extintas, conforme  

o projeto de refor- 
ma tributária do 
governo até agora 
conhecido. Identi- 
ficam, portanto, 
uma contradição 
entre o discurso do 
governo apregoan- 
do a necessidade 
de fazer a reforma 
tributária e a previ- 

são de medidas de ajuste fiscal so- 
bre a estrutura tributária vigente. 

"A necessidade premente de o 
Brasil reduzir sua fragilidade dian- 
te dos investidores internacionais é 
agora e a reforma tributária não é 
a solução para isso", ressaltou o tri- 
butarista Luís Carlos Vitali Bor- 
din, chefe da Divisão de Estudos 
Econômico-Tributários da Secreta- 
ria de Fazenda do Rio Grande do 
Sul. Integrantes da equipe econô- 

mica já avisaram que pelo menos 
metade do ajuste fiscal de R$ 25 bi-
lhões no próximo ano terá de vir 
do aumento de tributos, pois so-
mente a outra parte seria retirada 
do corte de despesas. A soma de 
R$ 25 bilhões é o que a União, Esta-
dos, municípios e estatais precisam 
economizar além dos gastos. 

Risco — Segundo Bordin, altera-
ções profundas no sistema tributá-
rio atual como as pretendidas pela 
proposta apresentada ao Congres-
so pelo secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Pedro Paren-
te, representam margem de risco 
elevada no resultado da arrecada-
ção. A proposta prevê a extinção 
da Contribuição Social para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social 
(Cofias) e do Pis-Pasep e a substitui-
ção dos atuais tributos sobre o con- 

sumo — Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS), 
Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) e Imposto sobre Servi-
ços (ISS) — por um só, o Imposto so-
bre Valor Agregado (IVA). 

Também seriam criados outros 
dois tributos: o Imposto Seletivo 
(excise tax), cobrado sobre um con-
junto restrito de bens e serviços, e o 
Imposto sobre Vendas a Varejo 
(IVV). "Por mais que as projeções 
de arrecadação se aproximem da 
realidade, de alguma forma é um 
salto no escuro uma mudança tão 
profunda no sistema tributário", 
analisa Bordin. As projeções feitas 
até agora sobre os resultados da re-
forma tributária em termos de arre-
cadação criaram polêmica entre o 
Ministério da Fazenda e o governo 
do Estado de São Paulo, tamanhas 
as disparidades nos números e as 
diferenças nas bases de tributação. 

O coordenador de Estudos Seto-
riais do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), Ricardo 
Varsano, acredita que a introdu-
ção gradual das mudanças no siste-
ma tributário seja o caminho mais 
adequado para compatibilizar o 
ajuste fiscal de emergência com a 
reforma tributária. "Um ponto fun-
damental neste momento de crise é 
não pôr em risco a arrecadação", 
ressaltou. Como nunca foram co-
brados no Brasil dois impostos de 
peso importante na arrecadação 
previstos na reforma tributária — o 
IVA e o IVV —, as administrações 
tributárias temem surpresas negati-
vas nos resultados projetados co-
mo receitas potenciais. 

Na opinião de Varsano, mesmo 
que o ajuste fiscal inclua o aumen-
to de tributos, isso não impede que 
o governo encaminhe ao Congres-
so o projeto final de reforma tribu-
tária para ser discutido e aprovado 
ao longo de 1999. "De qualquer for-
ma, as mudanças só seriam postas 
em prática, e aos poucos, a partir 
do ano 2000", afirmou Varsano. 

Projeto tributário pretende 
desonerar produção,,mas 
medidas de curto prazo 
devem elevar impostos 

LILIANA ENRIQUETA LAVORATTI  

B RASÍLIA — As medidas do 

destinadas a elevar as recei-
pacote fiscal de emergência 

tas do governo federal, a curto pra- 
zo, batem de frente com a reforma 
tributária. Um dos pressupoMtos bá- 
sicos da reforma é que as mudan- 
ças no atual sistema de impostos, 
contribuições sociais e taxas não 
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